
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 58.101 - RJ (2011/0229010-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMERICAN VIRGINIA INDÚSTRIA COMÉRCIO  

IMPORTAÇÃO E EXPORTÇÃO DE TABACOS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. QUESTÃO CONSTITUCIONAL E REGRAS DO 
REGIMENTO INTERNO. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
1. Sob pena de invasão de competência do STF, descabe analisar questão 

constitucional em Recurso Especial (ofensa ao art. 5º, II, XXXV, LIV, LV, da 
Constituição Federal).
2. O exame de alegada violação de normas do regimento interno é defeso em 
Recurso Especial. 
3. Os fundamentos utilizados na decisão monocrática não foram atacados pela 
agravante. Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF. 
4. Agravo Regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília, 24 de abril de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 58.101 - RJ (2011/0229010-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AMERICAN VIRGINIA INDÚSTRIA COMÉRCIO  

IMPORTAÇÃO E EXPORTÇÃO DE TABACOS LTDA 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial, por entender que a análise de matéria constitucional está afeta ao Supremo 

Tribunal Federal e que o exame de violação ao Regimento Interno é defeso em Recurso 

Especial.

A agravante sustenta, em suma, que "não apreciar as razões em razão da 

ausência de um único substabelecimento, erro meramente formal que fora neste momento é 

devidamente sanado, evidencia um exacerbado formalismo, o qual vem sendo afastado em 

nossas cortes superiores" (fl. 610).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.3.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

A decisão monocrática negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 

pelos seguintes fundamentos (fls. 583-584):

Inicialmente, em relação à ofensa ao art. 5º, II, XXXV, LIV, LV, 
da Constituição Federal, por se tratar de matéria constitucional, sua análise está 
afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, do permissivo constitucional, não podendo esta Corte pronunciar-se sobre a 
questão, sob pena de usurpação de competência. Vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
GARANTIA DO JUÍZO. VALORES BLOQUEADOS. SISTEMA 
BACENJUD. ADESÃO A PARCELAMENTO. LIBERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 11, I, DA LEI N. 
11.941/2009. BENS DO SÓCIO GERENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NOME CONSTANTE NA CDA. 
REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. ART. 135 DO CTN. ÔNUS DA 
PROVA. ANÁLISE DE CONCEITOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

(...) 
5. Descabe ao STJ examinar na via especial, sequer a título de 

prequestionamento, eventual violação de dispositivos ou princípios constitucionais, 
pois é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental 
improvido 

(AgRg no REsp 1249210/MG, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe de 24/6/2011). 

Ademais, quanto à alegada violação do Regimento Interno, 
registre-se que a sua análise é defesa em Recurso Especial, pois, nos termos do 
artigo 105, III, a, b e c, da CF, este recurso se presta ao controle de ofensa à 
legislação federal.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO - INTERVENÇÃO DO ESTADO NA 
PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO - INDENIZAÇÃO - APRECIAÇÃO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL - INVIABILIDADE - COMPETÊNCIA 
DO STF - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO - 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL - IMPOSSIBILIDADE - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO INTEMPESTIVO - RECURSO ESPECIAL - 
VIOLAÇÃO A REGIMENTO INTERNO DE TRIBUNAL - 
INVIABILIDADE - MATÉRIAS NÃO DECIDIDAS NO TRIBUNAL A 
QUO - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS - APLICAÇÃO DE MULTA - 
MANUTENÇÃO.

1. Inviável a apreciação de violação constitucional por meio do 
recurso especial, nos termos dos artigos 102, III, e 105, III, da CF, sob pena de 
adentrar a competência do Supremo Tribunal Federal. 

2. O pedido de reconsideração da decisão agravada não é capaz 
de interromper o prazo recursal. Precedentes. 

3. O pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso especial 
deve ser formulado em sede de ação cautelar, a fim de combater decisão 
teratológica ou manifestamente ilegal e desde que a parte tenha esgotado na 
Corte a quo todas as possibilidades de obter a tutela preventiva. Precedentes.

4. O recurso especial tem por objetivo o controle de ofensa à 
legislação federal, nos termos do artigo 105, III, a, b e c, da CF, e, por isso, 
descabe a análise de suposta violação a portarias, a instruções normativas, 
resoluções ou regimentos internos dos Tribunais.

5.  É inadmissível o recurso especial quanto às questões não 
decididas pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento.

6. A falta de prequestionamento da questão que o recorrente 
pretende que seja analisada também impede o conhecimento do recurso especial 
pela divergência (artigo 105, III, "c", da CF).

7. Os embargos de declaração não são a via adequada para 
rediscutir questão então já decidida pelo Órgão Colegiado, a fim de fazer 
prevalecer seu entendimento quanto à matéria suscitada. Manutenção da multa 
aplicada. Precedentes.

9. Recurso especial parcialmente conhecido, mas, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1123740/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJe de 22/02/2010). 

Por fim, em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a 
divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição 
de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 
interpretação legal divergente. 

Verifica-se, portanto, que se negou provimento ao Agravo em Recurso 
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Especial, por entender que a análise de matéria constitucional está afeta ao Supremo Tribunal 

Federal e que o exame de violação ao Regimento Interno é defeso em Recurso Especial.

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido, aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27.05.2008, DJ 05.06.2008 p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 

Documento: 1141626 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2012 Página  5 de 4



 
 

 

atrair o óbice da Súmula 283/STF.
(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006) 

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   

Documento: 1141626 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2012 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0229010-9 AREsp 58.101 / RJ

Números Origem:  201113706660  314718320108190000

PAUTA: 24/04/2012 JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMERICAN VIRGINIA INDÚSTRIA COMÉRCIO  IMPORTAÇÃO E 
EXPORTÇÃO DE TABACOS LTDA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMERICAN VIRGINIA INDÚSTRIA COMÉRCIO  IMPORTAÇÃO E 
EXPORTÇÃO DE TABACOS LTDA

ADVOGADO : CARLOS ALBERTO FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CARLOS CALLAGE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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